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Parecer: 06/2012-DJU

Interessado: CAU-DF.

Assunto: Consulta. Fixação horário de funcionamento. Jornada de 30 Horas semanais.

Ementa: Consulta. Fixação de horário de funcionamento do órgão. Jornada de 30 horas semanais. Decreto 1.590/99. Possibilidade.
Senhor Presidente, 

Trata-se de Consulta acerca da fixação do horário de funcionamento deste Conselho, com o consequente reflexo na carga-horária de trabalho de seus colaboradores.

O horário de funcionamento das Autarquias Federais deve ser fixado por seu dirigente máximo, observado o interesse público, sendo previamente adequado às conveniências e às peculiaridades do órgão, respeitada a carga horária correspondente aos cargos, nos termos previstos pelo art. 5º e seu parágrafo 1º do Decreto nº 1.590/95, que dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal direta e das autarquias e fundações públicas federais, in verbis:
Art. 5º Os Ministros de Estado e os dirigentes máximos de autarquias e fundações públicas federais fixarão o horário de funcionamento dos órgãos e entidades sob cuja supervisão se encontrem. (Vide Decreto nº 1.867, de 1996)

§ 1º Os horários de início e de término da jornada de trabalho e dos intervalos de refeição e descanso, observado o interesse do serviço, deverão ser estabelecidos previamente e adequados às conveniências e às peculiaridades de cada órgão ou entidade, unidade administrativa ou atividade, respeitada a carga horária correspondente aos cargos.
Este Conselho, no desenvolvimento de suas funções precípuas, possui algumas peculiaridades, tais como a necessidade de permanência de alguns servidores em Reuniões Plenárias, no período noturno, bem como realiza atendimento ao público, uma vez que tem de atender às necessidades de todos os profissionais da área de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal, além de outras entidades ou órgãos que porventura lhes apresentem consultas.
O Decreto retro mencionado, em seu art. 3º, prevê que quando os serviços prestados exigirem atividades contínuas de regimes de turnos ou escalas, em período igual ou superior a doze horas, em função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou entidade autorizar os servidores a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas semanais, devendo-se, neste caso, dispensar o intervalo para refeições, conforme se observa a seguir:
Art. 3º Quando os serviços exigirem atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou da entidade autorizar os servidores a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas semanais, devendo-se, neste caso, dispensar o intervalo para refeições.
Assim, considerando as necessidades deste Conselho de que parte dos serviços sejam prestados no período noturno, e também em função da necessidade de atendimento ao público, constata-se possível que o horário de funcionamento do órgão seja de 30 horas semanais.
É importante ressaltar que atualmente os funcionários que prestam serviço ao CAU/DF são distribuídos em duas categorias:
1. Os contratados diretamente para exercício de Emprego de Livre Provimento e Demissão
2. Os funcionários cedidos pelo Conselho de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – Crea/DF

Ocorre que alguns dos funcionários cedidos pelo Crea/DF possuem jornada de trabalho semanal de 40 horas, enquanto outros já possuem a jornada de trabalho de 30 horas, as quais todos vêm cumprindo regularmente.
Diante da existência de funcionários com jornadas de trabalhos diferenciadas, e considerando que alguns deles são contratados para o exercício de jornada de trabalho de 40 horas semanais, faz-se necessário a análise quanto à possibilidade e a forma de execução de tal jornada, caso opine-se pelo funcionamento de 30 horas semanais.
A adequação da jornada de trabalho envolve interesse público, sendo que a Administração Pública tem o poder de instituir novo regime jurídico para seus servidores, desde que respeitados os limites constitucionais.
Este inclusive é o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 1ªRegião, conforme se observa a seguir:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. JORNADA DE TRABALHO. DILAÇÃO DE SEIS PARA OITO HORAS DIÁRIAS.1. A administração tem o poder de instituir novo regime 
jurídico para seus servidores, desde que respeite os limites constitucionais.2. O Decreto 1590/95 está em perfeita harmonia com a Constituição Federal (artigos 39, § 2º) e Leis 8112/90 e 8270/91.1590Constituição Federal811282703. Apelação e Remessa Oficial providas.4. Sentença que se reforma. (47112 MG 96.01.47112-0, Relator: JUIZ CATÃO ALVES, Data de Julgamento: 29/04/1999, PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: 06/09/1999 DJ p.16)
Além disso, o citado E. TRF-1 também já se manifestou no sentido de que não há qualquer nulidade no Decreto 1.590/99, utilizado para fundamentar o presente Parecer, conforme se observa:

CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - JORNADA DE TRABALHO - SERVIDOR PÚBLICO - DECRETO 1590/95 - LEI 8.270/91.15908.270I - Inexiste nulidade no decreto presidencial 1590/95 que determina redução de jornada de trabalho dos servidores públicos (cf. Constituição Ato 84, V). Constituição II - Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, impõe-se, além do juízo de verossimilhança, a atenção à limitações contidas nos itens I e II, do art. 273, do CPC.III273CPCIII - A Lei 8.270 fixa apenas os limites mínimos e máximos de tal jornada.8.270IV - Preliminar rejeitada e negado provimento ao agravo retido e ao apelo. (51757 MG 1998.01.00.051757-5, Relator: JUIZ CARLOS FERNANDO MATHIAS, Data de Julgamento: 16/03/1999, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 03/05/1999 DJ p.141)

Considerando que o legislador deixou ao arbítrio da Administração a fixação da jornada de seus servidores, respeitados os limites estabelecidos, por ser este um poder discricionário da Administração, verifica-se que a aplicação do funcionamento do órgão por 30 horas semanais, bem como da autorização administrativa para que os funcionários que exercem 40 horas semanais, excepcionalmente, cumpram com a jornada de 30 horas semanais, é plausível, desde que não ocorra a redução de seus vencimentos, conforme já se posicionou o Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL - JORNADA SEMANAL - VÍNCULO DE NATUREZA ESTATUTÁRIA - PODER DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DE ALTERAÇÃO UNILATERAL DA JORNADA DE TRABALHO DOS SEUS SERVIDORES - LEI 8112/90 - LEI 8.270/91 - DECRETO Nº 1.590/95 - IMPROVIMENTO. 1. O Decreto 1.590/95 dispõe que a jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal Direta, autarquias, fundações é de 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais. 2. O art. 19 da Lei 8.112/90, com a nova redação dada pelo art. 22 da Lei 8.270/91, estabelece o limite mínimo de 6 (seis) horas e máximo de 8 (oito) horas para a jornada de trabalho do servidor, fixados em razão das atribuições pertinentes aos respectivos   cargos.   3 .  O   legislador   deixou   ao   arbítrio    da 
Administração a fixação da jornada de seus servidores, respeitados os limites estabelecidos. Poder discricionário da Administração. 4. Não há direito adquirido ao vínculo jurídico celetista abolido com o advento da Lei 8.112/90, devendo os servidores sujeitar-se aos seus mandamentos. O vínculo do servidor público é o estatutário. 5. Como o servidor não tem direito a uma jornada fixa, imutável, seus vencimentos são estipulados levando-se em conta a carga máxima de trabalho. Se por conveniência a Administração resolve reduzir a carga de trabalho, evidentemente, não pode reduzir os vencimentos. Logo, a alteração da jornada dentro dos limites de seis e oito horas diárias pode ocorrer sem que isto implique em redução de vencimentos. 6. Precedentes do TRF 4ª Região: Recurso Ordinário 89.0406686-RS, Rel. Juiz José Fernando Jardim de Camargo, DJ de 14.04.93, p. 12666) e TRF da 5ª Região: Apelação Cível 92.0512357-PE, Rel. Juiz Hugo Machado, DJ de 24.09.93, p. 39475). (...)." (TRF da 1ª Região, 1ª Turma, AC nº 01526145, rel. Juiz Catão Alves, j. em 8.2.99, DJ de 6.9.99, p. 17).

Em que pese a jurisprudência colacionada referir-se aos servidores cujo regime jurídico é o estatutário, a aplicação de tal entendimento aos funcionários de regime celetista não implicaria em reconhecimento de direito adquirido ou de percepção de horas-extras, nos casos em que a jornada excedesse o horário de funcionamento normal do Órgão, conforme se observa da jurisprudência a seguir colacionada:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL - EXERCÍCIO DE ATIVIDADE CONTÍNUA. JORNADA DE TRABALHO.- A adoção do regime de turno ininterrupto de revezamento pela Administração tem escora normativa (Decreto nº 1590/95, art. 2º), não produzindo direito subjetivo à percepção de horas extras quando a carga horária semanal não excede a 40h.15902º (240 RS 2003.71.02.000240-8, Relator: AMAURY CHAVES DE ATHAYDE, Data de Julgamento: 23/11/2005, QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 01/02/2006 PÁGINA: 432)
Inclusive, caso seja de interesse do Órgão o posterior retorno ao horário de funcionamento de 40 horas semanais, o retorno dos servidores a tal jornada não implicaria em violação ao art. 468 da CLT, pois não pode ser considerado como violação unilateral do contrato de trabalho, uma vez que sua jornada de trabalho é aquela definida em Lei ou no Contrato de Trabalho. O Tribunal Regional do Trabalho do Paraná já se manifestou sobre tal questão:
TRT-PR-30-06-2006 AUTARQUIA MUNICIPAL-JORNADA DE TRABALHO-ALTERAÇÃO CONTRATUAL-RETORNO A JORNADA CONTRATADA. A exigência unilateral de que o empregado volte a cumprir jornada anteriormente pactuada, superior a que vinha desempenhando, resulta em alteração ilícita do contrato de trabalho, vedada pelo artigo 468 da CLT, posto que prejudicial ao  trabalhador. No entanto, tratando-se de relação de 

emprego no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, seja de natureza estatutária (servidor público) ou celetista (empregado público)- as normas de direito privado, têm sua aplicação mitigada pelas normas constitucionais que estabelecem os requisitos para a investidura, acumulação de cargos, vencimentos, entre outras previstas no Capítulo VII, do Título III, da Constituição Federal.  TRT-PR-00540-2005-089-09-00-2-ACO-19119-2006 – 4A. TURMA Relator: ARNOR LIMA NETO, Publicado no DJPR em 30-06-2006.(grifei)
A matéria já se encontra pacificada no âmbito desta Corte por meio da OJ n.º 308 de sua SBDI-1, que assim dispõe:

“JORNADA DE TRABALHO. ALTERAÇÃO. RETORNO À JORNADA INICIALMENTE CONTRATADA. SEVIDOR PÚBLICO. O retorno do servidor público (administração direta, autárquica e fundacional) à jornada inicialmente contratada não se insere nas vedações do art. 468 da CLT, sendo a sua jornada definida em lei e no contrato de trabalho firmado entre as partes.”

Frise-se que por suas peculiaridades, este Conselho exige que determinados funcionários laborem além do período normal de funcionamento, uma vez que para que possam ocorrer as reuniões plenárias, reuniões das comissões ou outros eventos no período noturno, faz-se necessária a presença e a atuação de colaboradores do órgão, que teriam direito natural à percepção de horas-extras pelo período trabalhado, caso não ocorra a compensação do horário de trabalho.
Assim, fulgura no nosso ordenamento jurídico a possibilidade de que o CAU/DF aplique uma jornada de 30 horas de funcionamento, com a respectiva autorização administrativa para cumprimento reduzido da jornada de trabalho dos funcionários contratados, ressalvando-se que estes não deverão perceber qualquer pagamento à título de horas-extras, nos casos em que a jornada de trabalho efetivamente cumprida não ultrapasse 40 horas semanais.

É o parecer, sub censura.

À elevada consideração superior.

                                              Brasília – DF, 10 de maio de 2012
Camila Danielle de Sousa

OAB/DF 33.126

Advogada
	
	
	



